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Resumo 

Tem-se por objetivo geral traçar o perfil docente do Curso de Graduação em 

Medicina da FCMSCSP com relação a sua qualificação, formação e atuação 

acadêmica, e expor sua relação e conhecimento quanto ao Projeto Pedagógico do 

Curso e as Diretrizes Curriculares Nacionais. As faculdades de medicina no Brasil 

ofereciam, nas primeiras décadas do século XX, um modelo retórico de formação 

com algum dinamismo científico, devido aos laços com as tradições europeias. Com 

a Reforma universitária (1968) e o surgimento das Diretrizes curriculares Nacionais e 

a Lei de diretrizes e Bases da Educação Nacional, ambas de 1996, suscitou a 

necessidade de uma reforma na matriz curricular do ensino superior brasileiro, 

visando ao cumprimento das DCN e à transformação do processo formador dos 

profissionais de saúde. Além disso, a visão do professor como uma profissão é 

ampliada, o que exige dos mesmos, maior aprimoramento pedagógico. Trata-se de 

uma pesquisa exploratória com o corpo docente por meio de questionário com 

posterior delineamento do perfil e análise do reconhecimento pelos docentes do 

projeto pedagógico e das Diretrizes Curriculares Nacionais. Optou-se por uma 

amostra de 112 docentes distribuída pelos 12 departamentos, com 10 docentes 

sorteados de cada departamento, incluindo o chefe de departamento, sendo que os 

departamentos que possuírem número de docentes inferior a 10, terão 100% dos 

docentes inclusos na amostra. No entanto, 39 questionários foram devolvidos. O 

estudo mostrou um corpo docente bem qualificado e engajado nas diversas 

atividades educacionais e de pesquisa. Porém o conhecimento quando às Diretrizes 

Curriculares Nacionais e do Projeto Pedagógico é limitado. 

Descritores: Docentes; Educação superior; Currículo/normas; Educação médica. 

 

 

 

 

 



Abstract 

This study has a general purpose to trace the profile teaching of Undergraduate 

Course in Medicine FCMSCSP regarding their qualifications, formation and academic 

performance, and expose their relationship and knowledge about the Education 

Program Course and the National Curriculum. Medical schools in Brazil, offered in 

the first decades of the twentieth century, a rhetorical model of formation, with some 

dynamism scientific training, due to the relation with European traditions. With the 

University reform (1968) and the emergence of the National Curriculum guidelines 

and the guidelines of Law and National Education, both from 1996, prompted the 

need for a reform in the curriculum of higher education in Brazil, aiming to fulfill the 

National Curriculum and the transformation of formation process of health 

professionals. Furthermore, the vision of the teacher as a profession is magnified, 

requiring from them, higher pedagogical improvement. This is an exploratory 

research with the faculty through a questionnaire with subsequent design of the 

profile and analysis of the recognition by teachers and the pedagogical project of the 

National Curriculum Guidelines. We opted for a sample of 112 teachers distributed 

across 12 departments, 10 teachers drawn from each department, including the 

department head, and the number of departments that possess less than 10 

teachers, will have 100% of the teachers included in the sample. However, 39 

questionnaires were returned. The study showed a well-qualified faculty and 

engaged in various educational and research activities. Nevertheless, knowledge 

concerning the National Curriculum Guidelines and Education Program is limited. 

Descriptors: Teachers, Higher Education, Curriculum / standards; Medical Education. 
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O presente trabalho visa estudar os docentes de um curso de graduação 

em medicina, com finalidade de promover essa carreira séria e de 

compromisso social, que por vezes não é vista como uma profissão. 

Além disso, objetiva mostrar a importância das políticas de ensino que 

estão diretamente ligadas ao ensino e à profissão docente, e estimular que as 

instituições de ensino divulguem essas políticas aos seus corpos docente, 

discente e técnico-administrativo. 

A docência no Brasil passou por grandes mudanças nos últimos anos. 

Ensinar, até a década de 1970, consistia numa prática, que visava à 

transmissão de conhecimento, informações e experiências. Com a influência 

das novas tecnologias, advindas da informatização e dos meios de 

comunicação, iniciou-se uma nova fase no ensino, com mudanças relevantes 

na relação professor-aluno que passou a ser mais interativa. 

O aluno passou a ser orientado a buscar e desenvolver a sua própria 

aprendizagem, a sua capacidade de pensar e, ainda, de dar significado ao 

objeto de estudo. Nesse processo, o professor que era considerado o detentor 

do conhecimento passou a ser um facilitador da informação. 

O método de ensino, até então, centrado no professor, tornou-se 

ultrapassado. Apesar disso, esse modelo continua sendo adotado, 

notadamente, em número bastante expressivo nas instituições de ensino, que 

se auto-intitulam de “ensino tradicional”. Essa forma educativa ainda é muito 

valorizada, mesmo dispondo de instrumentos mais recentes, como o das 

metodologias ativas de ensino-aprendizagem, em que o é o responsável pelo 

seu aprendizado, seja por meio da problematização, seja pela aprendizagem 

baseada em problemas.  

Com a introdução de novas metodologias de ensino, fala-se em 

diminuição da responsabilidade do docente, porém na realidade a atuação do 

professor não foi minimizada, ao contrário, sobretudo, em face do grande 

acesso que se tem em nossos dias à informação, o que exige também do aluno 

uma postura mais pró-ativa diante do. O processo de ensino-aprendizagem 
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parte do conceito de que o trabalho deve ser mútuo, em que as duas partes 

envolvidas (aluno e professor) necessitam estar em constante sintonia para um 

melhor aprimoramento. 

Mesmo que tenha uma formação voltada apenas para o aspecto 

cognitivo, o desejo é que se formem profissionais com a competência e 

habilidade inerente à área de atuação. Além disso, é primordial a sua 

preparação para exercer o seu papel de cidadão, com compromisso social e 

mais envolvido com o desenvolvimento de sua comunidade. Por isso, a 

discussão sobre aspectos éticos, sociais, políticos, econômicos e culturais são 

basilares no âmbito educacional e de formação desse aluno. 

Assim, MASETTO (2003) descreve quatro pontos que foram percebidos 

na mudança no ensino superior: o processo de ensino, o incentivo à pesquisa, 

a parceria e co-participação entre aluno e professor no processo de 

aprendizagem e o perfil docente. 

Com relação ao incentivo à pesquisa, na década de 1930, a 

Universidade de São Paulo (USP) buscou modificar o modelo do ensino 

superior através da integração das diferentes áreas de conhecimento, e a 

produção de pesquisas por parte dos professores e alunos. Essa mudança 

buscava outro paradigma no sentido de valorizar não somente a pesquisa 

realizada no exterior, mas principalmente no Brasil, e, a partir daí desenvolver 

problemas concretos nossos. 

Mesmo com essa iniciativa, o modelo educacional não foi alterado, mas 

houve um incentivo nacional à pesquisa, e as Agências Financiadoras (como 

Capes, CNPq, FAPESP, FINEP) passaram a investir cada vez mais com 

bolsas-pesquisa para estudantes e professores no país e exterior, o que 

contribuiu para o aumento de pós-graduados no Brasil, em nível de mestrado, 

doutorado e pós-doutorado. 

MASETTO (2003) acredita que tal incentivo à pesquisa não refletiu tão 

positivamente nos cursos de graduação como nos de pós-graduação, mas que 
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esse é um caminho para mudar as formas de estudo e aprendizagem e 

introduzir novas tecnologias de informação e comunicação. 

Para tanto, as competências e habilidades do corpo docente devem ser 

inúmeras, principalmente quando pensamos na sociedade atual, em que os 

jovens e até mesmo adultos são cada vez mais difíceis de prender à atenção e 

de estimular a busca por novos conhecimentos.  

A docência no Brasil não é muito valorizada, mas pode-se dizer que 

esse quadro está mudando, mesmo que a pequenos passos, mas já se pensa 

muito em quebrar os paradigmas tradicionais do processo ensino 

aprendizagem. 

O professor do ensino superior, em sua grande maioria, não tem uma 

formação adequada que o prepare para atuar na carreira docente. Muitas 

vezes, ainda que tenha cursado o mestrado e o doutorado, e com isso maior 

domínio em determinada área do conhecimento e, com a habilidade em 

pesquisa, a sua formação pedagógica é pouco desenvolvida, deixando lacunas 

na sua formação acadêmica.  

Diante desse quadro, e dentro da minha experiência pessoal, nas 

atividades acadêmicas observa-se a necessidade em investir no ensino 

superior valendo da estrutura pedagógica, para agregar docentes qualificados. 

É expressivo o número de pessoas que têm interesse em se graduar como 

docente para o ensino superior. 

A Faculdade de Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo 

(FCMSCSP), no programa de pós-graduação, desenvolve o Mestrado 

Profissional em Saúde Coletiva, no qual se insere uma linha de pesquisa de 

Ensino na Saúde. Nesta linha da qual faço parte, foram selecionados seis 

alunos para o desenvolvimento de pesquisas com bolsa Capes. O curso utiliza-

se em sua prática de metodologias ativas de ensino aprendizagem, em que 

consta no seu conteúdo programático, questões sobre as políticas indutoras, 

avaliação e métodos de ensino, com a participação de professores convidados 

altamente capacitados, que além de conhecerem sobre o assunto, nos 
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trouxeram experiências inovadoras que nos estimulam prosseguir e mudar o 

modelo formador de alunos. 

Os colegas do mestrado que não fazem parte desta linha de pesquisa 

tem se interessado cada vez mais por essas disciplinas, que são abertas a 

todos, inclusive aos docentes da própria faculdade. Isso tem agregado muito, 

pois há uma troca de experiência muito rica. 

MASETTO (2003) coloca tal experiência como um a alternativa à falta de 

formação pedagógica do docente, em que a própria instituição poderia propiciar 

a formação de seus docentes como um programa de educação permanente, 

aprimoramento ou aperfeiçoamento, através de grupos pequenos de 15 a 20 

professores de diferentes disciplinas, enriquecendo as discussões e motivando 

o profissional docente.  

Outra saída é a iniciativa pessoal de alguns professores de formar 

pequenos grupos de discussão, às vezes até forma virtual, para buscar 

aprender, agregar e passar experiências sobre o “ser docente”, incluindo 

discussões sobre aspectos pedagógicos do ensino, visando o aperfeiçoamento 

desta área, que como já destacado, é um dos pontos mais carente no exercício 

profissional do professor universitário, que requer investimento. 

Contudo, as mudanças estão sendo feitas, ou seja, a quebra do 

paradigma do professor como detentor do conhecimento passa a não existir, 

mesmo no ensino tradicional, pois onde há um professor com experiência em 

pedagogia do ensino superior, essa ideia será disseminada; mesmo que as 

aulas sejam do modo expositivo clássico, ainda sim há professores 

preocupados em envolver o aluno com a matéria estudada. 

Para MASETTO (2003) “a docência existe para que o aluno aprenda”. 

Contudo, a ênfase deve ser dada às ações dos alunos, ou seja, o aluno como o 

sujeito do processo, pois o aprendizado também irá depender da dedicação 

própria de cada um.  

O professor deve buscar no aluno um aliado, ou o aluno deve ter o 

professor como um aliado para sua formação. Quando há essa sintonia, a 
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aprendizagem é mútua, estabelecendo assim uma relação dialética. Assim, o 

cenário do ensino muda o foco não está mais no professor, mas sim na 

harmonia da relação professor-aluno. 

As exigências do corpo docente não param por aí. Além dos 

conhecimentos básicos de pedagógica, a atualização, a busca de 

especialização e de novos conhecimentos deve ser constante, sem falar da 

produção científica e participação em simpósios e congressos. 

Cabe ao docente, ainda, interagir com as diversas (outras) disciplinas, 

tendo um papel de gestor de currículo. E talvez essa seja a parte mais difícil 

para o corpo docente: a interação das disciplinas. Por isso, o currículo de um 

curso já deve ter essa programação de interdisciplinaridade, mas para muitos 

isso é considerado uma utopia! 

Além da formação profissional, cabe ao professor instigar a formação 

politica do aluno. É competência também do docente formar o aluno para o 

mundo, pois além do profissional capacitado, forma-se o cidadão, que dever ter 

julgamento político e ético. 

1.1. O Projeto Politico Pedagógico e o docente 

O Projeto Politico Pedagógico (PPP) é considerado a porção mais 

importante do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), e consolida a 

programação das atividades acadêmicas de ensino, pesquisa e extensão dos 

cursos, e é político por dar sentido ao compromisso social que a instituição de 

ensino superior assume com a formação profissional. 

É importante que o docente se sinta responsável pelo desenvolvimento 

desse projeto, e não apenas um ministrador de aulas. Além disso, ele precisa 

conhecer o PPP, pois é descrito para perfil do profissional que a instituição 

quer formar, bem como o perfil do corpo docente. 
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1.2. O currículo do curso e o docente 

O currículo é considerado o “coração” do PPP. O currículo era entendido 

como simplesmente a grade curricular de um curso, mas atualmente se 

entende como um documento mais elaborado das disciplinas que transmitem 

os conhecimentos necessários para a formação de um profissional. 

Nesta linha, tem-se o currículo oculto, que é aquele cujo professor faz 

acontecer em sala, ou que a instituição passa aos alunos de forma indireta. 

Nem sempre estão descritos formalmente e documentados, mas ocorrem em 

discussões ou na emergência de assuntos atuais. 

Cabe ao professor aplicar o que está descrito no currículo do curso, e 

para isso ele deve conhecer a fundo o currículo da instituição em que leciona, 

bem como o PPP, já que estão vinculados intimamente ao docente, quer em 

sua constituição, quer na sua implantação, execução e avaliação. Só assim ele 

terá condições de contribuir e propor mudanças, caso entenda ser necessárias. 

Infelizmente, na maioria das vezes não é o que ocorre, os professores se 

limitam a dar suas aulas, e ficam alheios ao currículo e ao PPP, marcando 

ações individualizadas do corpo docente. 

Sendo assim, o estimulo à formação docente é imprescindível para que 

se tenham cada vez mais profissionais providos de conhecimento, e seja 

preparado para as atividades individuais e acadêmicas. Quando o 

conhecimento é simplesmente passado ao aluno pelo professor, seja através 

de uma aula expositiva ou um seminário, sem que tenha integração dos 

saberes, fica mais difícil a comunicação e a assimilação das informações. 

Neste contexto, as metodologias ativas de ensino-aprendizagem são 

relevantes no sentido de fornecer outros meios de abordar temas levando em 

consideração a interdisciplinaridade. Para tanto, reforça aqui a importância do 

docente em conhecer o PPP e o currículo do curso que. MASETTO (2003) 

apresenta quatro considerações que iniciam grandes discussões sobre o 

assunto: 
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1- “Conceptor e gestor do currículo como competência pedagógica do 

docente: cabe ao professor discutir certos aspectos do currículo, como o 

perfil do profissional que pretende formar, a organização de atividades e 

disciplinas, as técnicas de a serem usadas e o processo de avaliação, 

sempre direcionados aos objetivos e metas propostos ao aluno”; 

 

2- “Debate entre os docentes para a organização curricular, procurando 

uma integração horizontal e vertical: nada mais que trabalho em equipe 

para o desenvolvimento curricular, a implantação, a avaliação e a 

modificação caso seja necessária, já que a cada momento a sociedade 

faz novas exigências”; 

 

3- “Para ingresso de novos docentes não bastará mais somente o domínio 

cognitivo: a capacidade de debater e conhecer o profissional que se 

pretende formar deverá ser conhecida por esse docente, bem como a 

organização curricular, o PPP e o relacionamento da sua disciplina com 

as demais”; 

4- “O envolvimento do corpo docente em atividades integradoras de 

conhecimento, habilidades e atitudes: a melhor forma é ter um currículo 

que integre esses docentes através de situações da realidade 

profissional, por meio de grandes temas, de cases, ou de ações 

interferindo diretamente em situações-problema, pois são atividades 

desafiadoras, reais e complexas, o que exige a integração das diversas 

áreas de conhecimento”. 

 

Não se pode deixar de citar a responsabilidade que a instituição de 

ensino superior tem sobre os docentes. Cabe a ela fornecer subsídios para o 

aprimoramento e aperfeiçoamento de seus professores, incrementando cada 

vez mais seu corpo docente. Como já mencionado, os cursos de mestrados e 

doutorados convencionais formam um docente em uma determinada área de 

conhecimento e com competência de pesquisador, o que já não é mais 

suficiente para preparar o professor para enfrentar uma sala de aula de alunos 

adultos e questionadores. 
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Atualmente com as exigências das Diretrizes Curriculares Nacionais e 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, os professores universitários devem 

ter pelo menos a formação de mestre para lecionar, mas a não muito tempo 

atrás, costumava-se dizer que "dormia-se aluno, e acordava professor", pois do 

dia para noite o profissional recém-formado tinha uma classe de 100 alunos 

para "passar" seu conhecimento, sem qualquer técnica pedagógica ou 

conhecimento curricular. 

Contudo, a docência tornou-se, enfim, uma profissão, que requer cada 

vez mais o desenvolvimento desse profissional, com competências e 

conhecimento pedagógico do processo ensino-aprendizagem, além, do 

reconhecimento das políticas de ensino. 

 O trabalho está desenvolvido em capítulos, os quais estão divididos pelo 

histórico do ensino médico no Brasil, pela importância do ensino como 

profissão, a trajetória da FCMSCSP e explanação sobre as políticas de ensino. 
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2. A ORIGEM DO ENSINO MÉDICO NO BRASIL 
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Ao final do século XVIII, a carência de médicos no Brasil era grande. 

Isso se deu pela proibição de ensino superior nas colônias, além da falta de 

interesse dos médicos portugueses virem para o Brasil (GUIBU, 1986). 

Geralmente, os médicos eram o primeiro e maior grupo a se formarem 

nos novos países, juntamente com as instituições médicas, escolas de 

medicina e hospitais, justificado pela necessidade de cuidados médicos sempre 

existir (STEPAN, 1976). 

A organização e a regulamentação profissional da medicina no Brasil só 

ocorreram depois do séc. XIX. Antes disso as necessidades médicas eram 

supridas por farmacêuticos locais, curandeiros e até dos fazendeiros, que 

faziam o que podiam para cuidar da população (GUIBU, 1986; STEPAN, 1976). 

STEPAN (1976) relata que os hospitais da Santa Casa de Misericórdia, 

por vezes, não havia médicos para atender os necessitados, mas, que em 

contrapartida, abrigava os pobres em leitos e lhes dava alimentação.  

Em 1808 ocorreram muitas mudanças devido à vinda de D. João VI para 

o Brasil. No campo da medicina, houve a criação das escolas de cirurgia da 

Bahia e do Rio de Janeiro, que funcionava em hospitais militares. Antes disso, 

quem quisesse aprender a cura de doenças, precisava acompanhar médicos, 

cirurgiões, curandeiros, jesuítas e pajés em suas práticas. Depois disso, o 

Físico-Mor (responsável pela regulamentação do exercício da medicina) os 

legalizava como “cirurgiões práticos”, após passarem pelos exames e terem 

servido por alguns anos no Hospital da Santa Casa de Misericórdia (GUIBU, 

1986). 

As escolas de medicina apresentavam-se sob forma de cursos regulares 

e sistematizados, onde a tendência da concentração do poder estava nas mãos 

dos proprietários e/ou catedráticos (SINAES, 2011).  

D. João não valorizava a Câmara Municipal, a qual era responsável pela 

saúde dos moradores, e solicita a opinião do Físico-Mor Manoel Vieira as Silva 

sobre as causas das doenças e como removê-las, iniciando a ideia de uma 

política sanitária.  
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Essa consulta modificou a atribuição da fisicatura, pois trouxe a noção 

de higiene pública que antes não fazia parte de seus atributos. Assim, tendo D. 

João acatado as sugestões, iniciaram-se diversas alterações para o controle de 

doenças, como a urbanização e o controle dos alimentos. 

Após todo esse processo, a vila de São Paulo passa a ter novas 

necessidades, principalmente as coletivas, pois necessitava de melhorias de 

estrutura física e de condições de sobrevivência da população. A falta de 

médicos era a maior queixa dos moradores, já que a medicina empírica 

exercida pelos jesuítas não era mais suficiente para atender a essa população 

(GUIBU, 1986). 

Contudo, a pequena vila cresceu, e necessidade de um hospital era 

iminente. Então, entre 1774 e 1801, a Irmandade de São Paulo cria uma 

enfermaria provisória, que seria transformada, mais tarde, no Hospital Militar de 

São Paulo (GUIBU, 1986). 

Em 1809 é criado o cargo de Provedor-Mor de saúde da costa e estados 

do Brasil, determinando o momento em que o poder médico assumiu o controle 

das medidas de higiene publica no país.  

Os cursos de medicina da Bahia e do Rio de Janeiro eram baseados nas 

matérias de cirurgia e anatomia, e, posteriormente, incluído a obstetrícia. Em 

1810, três estudantes da Escola de Cirurgia do Rio de Janeiro foram escolhidos 

por uma ordem real para estudar em Edimburgo para ficarem a par dos 

conhecimentos europeus e repassarem às escolas brasileiras. 

Com isso, em 1813, o Hospital da Santa Casa de Misericórdia do Rio de 

Janeiro começou a ser utilizado para o ensino, com um curso de cirurgia com 

duração de cinco anos. 

GUIBU (1986) comenta que a partir daí inicia-se um período de 

instabilidade e mudanças, como a convocação da Assembleia Constituinte, a 

abdicação de D. Pedro I, a transição regencial, o fim do tráfico negreiro e a 

abolição da escravatura. Houve um movimento sob influência dos Estados 

Unidos de implantação de organismos de ensino protestantes, por meio da 
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colonização estrangeira, diminuindo a ideologia religiosa católica no ensino 

superior. 

Somente em 1832, dentre as transições regenciais e com a lei de 3 de 

outubro, que foram criadas as Faculdades de Medicina do Rio de Janeiro e da 

Bahia (GUIBU, 1986). 

No inicio do século XIX ocorreu a articulação do ensino médico e da 

higiene publica, mesmo sem uma ideia coerente de medicina social, mas sim 

baseado nas práticas médicas. 

A fisicatura não tinha mais poder sob o ensino médico. O projeto de lei 

de 1826 determinou que “todo estudante que concluísse curso nas Escolas de 

Cirurgia do Rio ou da Bahia receberia cartas de cirurgião, conforme os 

estatutos das escolas” (GUIBU, 1986).  

Assim, em 1828, foram abolidos os cargos de Físico e Cirurgião Mores, 

bem como o de Provedor de Saúde, passando para as Câmaras Municipais o 

encargo da higiene pública. 

Diferente do período colonial, as Câmaras Municipais eram meramente 

administrativas. Tinham dever de controlar alguns aspectos com relação 

ordem, a fim de proteger a moral pública e promover o bem-estar da população 

por meio de proteção à saúde.  

Em 1829, concomitante às Câmaras, a medicina brasileira tentou se 

implantar como medicina social, criando a Sociedade de Medicina e Cirurgia do 

Rio de Janeiro sob influência do modelo das escolas francesas. A Sociedade 

propôs algumas intervenções para melhorar a higiene pública. Criaram 

algumas comissões para estudar e elaborar novas propostas para intervir na 

realidade. 

Como a influência política era muito forte, os médicos ligavam a 

medicina ao patriotismo, tentando mostrar a importância da medicina, já que 

pessoas saudáveis contribuiriam para o crescimento do país. Ainda defendiam 
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a inclusão de médicos nas Câmaras Municipais para viabilizar medidas de 

higiene pública e política médica. 

Em 1835, a Sociedade de Medicina muda o nome para Academia 

Imperial de Medicina. 

As autoridades locais e federais foram estimuladas a organizarem a 

saúde pública após a ameaça de doenças epidêmicas. Quando tais epidemias 

irrompiam pelo país, a Sociedade e a Escola de Medicina enviavam seus 

membros e alunos para investigarem as doenças e aturem na assistência aos 

doentes (STEPAN, 1976). 

Essa atuação em campo foi muito rica, pois o desconhecimento das 

doenças e dos mecanismos de transmissão limitava o tratamento médico 

adequado das doenças.  

Em 1849, a epidemia de febre amarela mudou o rumo da higiene 

pública. O Ministério do Império requereu à Academia um plano para combater 

a epidemia, dando aos médicos a chance de mostrar que eles quem deveriam 

cuidar da saúde da população (GUIBU, 1986). 

Daí em diante, o poder médico reassume com novas propostas, 

reativando a “polícia médica”, culminando na criação da Junta Central de 

Higiene Pública, e que posteriormente, viraria Inspetoria Geral de Higiene, 

sempre lideradas por médicos. 

Em 1877, o bacteriologista Domingos Freire vai à Europa para aprimorar 

seus conhecimentos na tentativa de melhorar o ensino da medicina no Brasil. 

Tal feito foi estimulado pela discussão entre intelectuais e educadores sobre a 

necessidade da criação de uma universidade no país (STEPAN, 1976). 

A ênfase na pesquisa veio a partir da metade do séc. XIX, quando os 

conhecimentos médicos aumentaram gradativamente. Antes disso, a pesquisa 

não fazia parte do trabalho médico, nem na Europa nem nos Estados Unidos 

(STEPAN, 1976). 
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A partir de 1900, a imigração para as cidades do Rio de Janeiro e São 

Paulo aumentou a população urbana, dificultando as condições sanitárias e 

introduzindo novas doenças. Nessa época, São Paulo era uma das cidades 

mais promissoras, pois estava no auge da era do café, e a queda das 

condições sanitárias preocupava principalmente os fazendeiros, pois 

influenciaria diretamente na situação econômica que estava em crescimento 

(STEPAN, 1976). 

Mas o que pensavam que poderia gerar uma crise influenciou no 

crescimento da medicina e da saúde pública no Brasil. A febre amarela causou 

sérios danos à população brasileira, porém serviu para impulsionar e gerar 

respeito à ciência no progresso do Brasil.  

Já nas primeiras décadas do século XX, as faculdades de medicina 

ofereciam um modelo retórico de formação com algum dinamismo científico, 

devido aos laços com as tradições europeias da escola francesa e alemã 

(ALMEIDA FILHO, 2010). 

Em 1919, o International Health Board da Rockefeller Foundation 

concedeu bolsas de estudos para um estágio de dois anos na Escola de Saúde 

Pública da Jonh Hopkins para Horácio de Paula Souza e Francisco Borges 

Vieira, docentes da Cátedra de Higiene da Faculdade de Medicina de São 

Paulo. Quando retornaram, tentaram implantar na Faculdade de Medicina uma 

reforma curricular, com base em disciplinas e excluindo as cátedras (ALMEIDA 

FILHO, 2010). 

Somente após a II Guerra Mundial, a agenda de reforma do ensino 

médico foi retomada, tomando como base um importante ponto levantado por 

FLEXNER (1910) que era pouco conhecido no Brasil: a Medicina Preventiva. 

Com patrocínio de fundações internacionais e da Organização Pan-americana 

de Saúde (OPAS), iniciou-se a realização de diversos eventos, como o I 

Congresso Pan-Americano de Educação Médica (1951, Lima/Peru). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) foi estabelecida 

em 1961, mas não alterou as disposições relativas às questões de ensino 
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vigentes na época. A LDB restringiu-se a determinar que caberia ao Conselho 

Federal de Educação determinar a duração dos cursos e a fixação de seus 

currículos mínimos (SINAES, 2011). 

Em 1962 é fundada a Associação Brasileira de Educação Médica 

(ABEM), que toma frente, questiona e propõe mudanças no complexo formador 

de médicos (PAGLIOSA, 2008). 

Entre os objetivos da ABEM está o “aprimoramento da educação médica 

por meio do congraçamento das escolas médicas e de saúde pública do Brasil, 

com vistas a atender às necessidades médicas do País”. Além disso, tem-se 

como missão “desenvolver a educação médica visando a formação de um 

profissional capaz de atender às necessidades de saúde da população, 

contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária” 

(ABEM, 2012) 

Em 1968, houve a Reforma Universitária (Plano Atcon), promovida pelo 

regime militar, resultante do Acordo MEC/USAID (United States Agency of 

International Development) de 1967 e da Lei nº 5.540 de 1968, em que o 

modelo denominado paradigma flexneriano estrutura as especialidades 

médicas nos cursos de graduação sob forma de disciplinas, agrupadas em 

departamentos localizados em ciclos básico e profissionalizante. Mesmo assim 

eram pouco efetivas as tentativas de trabalhos interdisciplinares, ainda que 

dentro de um mesmo departamento (ALMEIDA FILHO, 2010; LAMPERT, 

2004;SINAES, 2011).  

Nesta mesma década, os recursos para saúde pública são bastante 

reduzidos, e com o aumento de recursos para a área da assistência médica, 

ocorre a união dos institutos previdenciários, que refletiu na incorporação dos 

aspectos preventivos à medicina curativa (MELO, 1997). 

A Reforma Universitária foi profunda e legislava para um ensino superior 

com base nas universidades, ampliando suas funções para o ensino, pesquisa 

e extensão. Criaram-se também os departamentos, os quais eram aliados a um 
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complexo sistema organizacional, com funções administrativas e de atividades 

acadêmicas (SIANES,2011).  

Essa modernização do ensino superior teve consequências, pois foi 

acompanhada pelo crescimento do ensino no setor privado, que deu inicio a 

implantação de faculdades isoladas que se multiplicaram em cidades do interior 

e se expandiram na periferia dos grandes centros urbanos. Tais instituições 

ofereciam cursos de graduação sem levar em conta o “padrão acadêmico” 

(SINAES, 2011). 

Com as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) e a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB), ambas de 1996, uma nova visão da 

escola médica é implantada. Em todos os cursos de medicina ocorrem debates 

intensos sobre a necessidade de modificação curricular, visando ao 

cumprimento das DCN e à transformação do processo formador dos 

profissionais de saúde. 

Nos últimos 60 anos, as universidades têm uma preocupação maior com 

o desenvolvimento de pesquisas e com produção e socialização de novos 

conhecimentos. Tal fato tem sido privilégio das instituições de ensino público e 

de poucas particulares, por conta dos poucos recursos que se dispõem para 

investir em pesquisa (Masetto, 1998). No entanto, um dos objetivos da ABEM é 

o estímulo à pesquisa e desenvolvimento de estudos em todos os âmbitos a 

fim de promover a ampliação da comunidade científica no país, tanto em 

escolas públicas como particulares (ABEM, 2012). 

O ensino superior como formador para o mercado de trabalho segue 

essas Diretrizes para a organização curricular dos cursos, ou seja, currículos 

fechados e técnicos, com disciplinas ligadas à formação do profissional 

daquele curso, bem como a contratação do corpo docente, em que o critério 

era a escolha de profissionais bem sucedidos que pudessem passar sua 

experiência aos alunos. A metodologia de ensino era focada na transmissão 

oral, com algumas atividades práticas, mas sempre com o professor como 

centro das informações a serem aprendidas (MASETTO, 1998). 
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A escola do setor da saúde, em particular a escola médica, era uma 

resposta à preocupação com a proteção do trabalhador com relação as 

doença, e entendia-se que ela deveria atender a esse mercado de trabalho. 

Por outro lado, ela também pôde apontar e/ou criar outra maneira de pensar a 

formação dos profissionais (MELO, 1997). 

O modelo de ensino também passou da abordagem tradicional para uma 

mais humanista, em que o ensino tem o aluno como foco e o professor como 

um moderador do processo (MIZUKAMI, 1986) 

Os cursos da área da saúde visam à manutenção ou à recuperação do 

bem-estar do ser humano, procurando curar as doenças e promover a saúde. 

Estes são feitos através de ações individuais e coletivas (comunidade), 

devendo haver um conhecimento sobre a natureza humana e os mecanismos 

sociais. Portanto, é imprescindível a transmissão de valores humanísticos e 

aprendizado das ciências humanas na formação desses profissionais 

(TRONCON, 1998). 

Todas as universidades e outras instituições formadoras vêm sendo 

pressionadas por mudanças nos processo de formação, bem como sua relação 

com a sociedade. Tal necessidade de mudança é decorrente das exigências 

em relação ao perfil dos novos profissionais e dos desafios da 

transdisciplinaridade na produção de conhecimento (CECCIM E 

FEUERWERKER, 2004). 

Além disso, pelas DCN, o eixo do desenvolvimento curricular deve ser o 

das necessidades de saúde da população, promovendo a interação entre 

ensino, serviço e comunidade, preferencialmente nos serviços do Sistema 

Único de Saúde (SUS) (PAGLIOSA, 2008) (BRASIL, 2001). 

Feuerwerker, em 1998, aponta alguns problemas na mudança da 

formação médica no Brasil. Um deles foi, no final da década de 80, a 

dificuldade em traduzir para o campo da educação médica as insuficiências e 

dificuldades da prática médica e da organização dos serviços de saúde.  
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A autora questiona: “Como traduzir os novos conteúdos de ensino-

aprendizagem e as novas maneiras de pensar e organizar os currículos na 

possibilidade de organizar serviços de saúde mais acessíveis e eficientes, e 

mais humanos e democráticos?”. 

Para AGUIAR (2001), as DCN avançam na superação desse modelo 

“Flexneriano”, que promovia a fragmentação do conhecimento e negligenciava 

aspectos psicossociais e culturais. 

Outra questão é o fato de não se estabelecer, por muito tempo, a 

distinção entre a importância da formação “geral” de um médico na graduação 

e a formação do “médico geral” (generalista). Existe ainda a discussão da 

fragmentação do conhecimento devido à introdução de especialidades já na 

graduação, gerando críticas sobre qual deveria ser o papel social do médico 

(FEUERWERKER, 1998). 

Na tentativa de mudar o perfil do profissional formado, introduzem-se 

novos cenários de ensino, como a inclusão do aluno no serviço de saúde e na 

comunidade. No entanto, isso só se torna relevante se associado a mudanças 

nas práticas de saúde. 

Outro aspecto citado por FEUERWERKER (1998) é a tentativa de 

incorporar ao trabalho médico a formação para a saúde (prevenção e 

promoção), o que levou à desqualificação da prática clinica por sua abordagem 

ao paciente através da doença.  

Para tanto, pela Lei n° 10.861 de 14 de abril de 2004, é criado o Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior (SIANES), que segue as 

diretrizes definidas pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação 

Superior (CONAES). Cabe ao Inep (Instituto Nacional de estudos e Pesquisas 

Anísio Teixeira) a operacionalização de todo o processo avaliativo (SINAES, 

2011). 

Com uma importante missão, o SINAES visa avaliar a graduação 

valorizando aspectos que levem ou induzam à melhor qualidade da educação 

superior e da formação dos estudantes do Brasil. 
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A avaliação do desempenho dos estudantes dos cursos de graduação é 

realizada por meio do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes, o 

ENADE, com finalidade de avaliar o desempenho dos alunos em relação ao 

conteúdo programático, suas habilidades e competências.  

Nesse contexto, a avaliação é um referencial para os processos de 

regulação e supervisão de todo o processo de ensino. 
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3. O ENSINO COMO PROFISSÃO 
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A formação de professores para o ensino superior no Brasil é 

relativamente nova, e teve início através do questionamento sobre essa 

formação, o que nos leva a repensar todo o processo de inserção do professor 

na carreira docente. 

A palavra “docente” vem do latim, que significa “o que ensina”, ou seja, 

já reflete o que a profissão propriamente dita deve exercer. 

PIMENTA (2012) faz uma discussão sobre a desvalorização do 

profissional professor e as concepções que o consideram como um simples 

“técnico reprodutor de conhecimento e/ou monitor de programas pré-

elaborados”. A autora acredita que investir na formação de professores é 

fundamental, pois estes lidarão com os processos constitutivos da cidadania do 

aluno e das desigualdades escolares.  

A titulação simplesmente é mais valorizada do que a profissão 

propriamente dita. Dizer que é professor não surte tanto efeito como dizer que 

é professor universitário, pois assim os diferenciam dos professores 

secundários e primários, sugerindo uma identidade maior (ANASTASIOU E 

PIMENTA, 2010).  

Por isso, a busca pela identidade do professor tem sido o foco de muitos 

cursos direcionados à formação de docentes para o ensino superior. Estudos 

realizados em Barcelona por Benedito (1995) revelam que o professor 

universitário se faz por meio de um processo de socialização, até meio intuitiva 

e autodidata, seguindo um modelo dos “outros”, ou seja, era uma aluno que 

assume um novo papel, mas um papel com capacidade ainda insuficiente para 

reger essa profissão com competência plena.   

ANASTASIOU E PIMENTA (2010) relatam a preocupação com a 

formação do professor, pois não se trata somente de ter experiência 

significativa em suas áreas de conhecimento, mas também ter ciência de todo 

o processo ensino-aprendizagem que envolve o educar. 

Segundo a UNESCO (2012), de modo geral, os professores não são 

preparados para essa profissão. Algumas estratégias são lançadas na tentativa 
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de aprimorar e aperfeiçoar, ou mesmo capacitar, o ensino docente no mundo, 

como programas gratuitos para habilitar professores para ensinar, e não 

simplesmente transmitir o conhecimento (FREIRE, 1996). 

A docência só é vista como trabalho a partir de sua profissionalização. 

Porém, esta ainda apresenta uma série de limitações sociais, econômicas, 

políticas e culturais. 

PIMENTA (2012) relata que o trabalho docente é construído e 

transformado durante o cotidiano da vida social, visando à transformação de 

uma realidade a partir das necessidades práticas do homem social. A 

capacitação docente é necessária a partir do momento em que o professor 

expressa a necessidade de uma autonomia didática em seu cotidiano, para que 

seja capaz de enfrentar os desafios do processo ensino-aprendizagem e da 

educação. 

A necessidade da integração de diversos conhecimentos sociais e 

culturais faz com que na docência, mais do que em outros trabalhos, o 

profissional esteja mais a frente do conhecimento técnico, indo além da sua 

formação profissional, pois envolve o cotidiano com seus diversos fatores 

sociais. 

COMÊNIO (1657) descreve em sua obra “Didactica Magna” diversos 

pontos considerados importantes para a educação e formação do homem. 

Apesar de intimamente ligado à religião, por ser um monge luterano, Comênio 

relata que ensinar através da didática magna é como um método universal de 

ensinar tudo a todos! 

“Ensinar a arte das artes é, portanto, um trabalho sério e exige 

perspicácia de juízo, e não apenas de um só homem, mas de muitos, pois um 

só homem não pode estar tão atento que lhe não passem desapercebidas 

muitíssimas coisas.” (COMÊNIO, 1657) 

Em 1525, Lutero luta pela criação de escolas nas cidades do Império, 

culminando na criação de dois votos (COMÊNIO, 1657):  
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I- “Que, em todas as cidades, vilas e aldeias, sejam fundadas escolas, 

para educar toda a juventude de ambos os sexos, de tal maneira 

que, mesmo aqueles que se dedicam à agricultura e às profissões 

manuais, frequentando a escola, ao menos duas horas por dia, 

sejam instruídos nas letras, na moral e na religião.” 

II- “Que sejam instruídos com um método muito fácil, não só para que 

se não afastem dos estudos, mas até para que para eles sejam 

atraídos como para verdadeiros deleites”. 

Lutero acreditava que as crianças deveriam experimentar um estudo 

com prazer, como se passassem dias inteiros brincando com pedrinhas ou com 

bolas (COMÊNIO, 1657).   

E assim, percebe-se que a preocupação com o ensino e com quem 

ensina perpassa séculos. O crescimento da carreira docente como profissão 

vem crescendo e se aperfeiçoando, e espera-se que ganhe mais valor com o 

tempo. 
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4. UMA TRADIÇÃO COMPROMETIDA COM O ENSINO 
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A Faculdade de Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo 

(FCMSCSP) foi criada a partir do hospital da Irmandade da Santa Casa de 

Misericórdia de São Paulo (ISCMSP). 

A ISCMSP objetivava tratar dos doentes, transformando-se, então, em 

Hospital, e este foi durante muito tempo o único da cidade. Conforme São 

Paulo ampliava seus horizontes e aumentava sua população, exigia da 

Irmandade maiores espaços para acolher os doentes e deles cuidar 

(FCMSCSP, 2012). 

A ISCMSP tem seu passado fundamentado em Portugal, em meados de 

1498, quando nasceu a Santa Casa de Misericórdia de Lisboa. Após o 

descobrimento do Brasil, em 1543 é criada a primeira misericórdia brasileira em 

Santos, e posteriormente em São Paulo, sediada no bairro da Liberdade, a 

qual, muitos anos após viria a ser o “berço do ensino médico paulista” 

(MESGRAVIS, 1976). 

A data de fundação da misericórdia de São Paulo não é certa, pois não 

possui os documentos de sua fundação. Alguns estudos históricos mostram 

sua provável fundação em 1599, baseada em registros em testamento 

(CARNEIRO, 1986). 

MESGRAVIS (1976) relata em suas pesquisas que não é possível definir 

com exatidão a data da criação da Irmandade, mas que a instituição 

provavelmente surgiu por volta do fim do século XVI ou início do século XVII. 

A Santa Irmandade, como era chamada em Portugal, seguia os 

preceitos de Frei Miguel Contreiras, o instituidor das Casas de Misericórdia. 

Tais preceitos eram: “educar os enjeitados, libertar os cativos, acudir aos 

presos, cobrir os nus, dar de comer aos famintos, dar de beber a quem tem 

sede, dar pousada aos peregrinos, cuidar os enfermos e, acompanhar e 

enterrar os mortos” (CARNEIRO, 1986). 

Os Hospitais da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo formaram um 

centro de referencia para o atendimento aos necessitados de saúde, 

principalmente aos desprovidos de “fortunas”. Juntamente a isso, a Santa Casa 

funcionava como Escola Médica, onde era ensinado medicina ou cirurgia pelos 
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“médicos paulistas” (que eram formados no Rio de Janeiro, na Bahia ou na 

Europa, já que ainda não existia uma escola médica em São Paulo) 

(MESGRAVIS, 1976). 

Então, em meados de 1880, iniciou-se a construção de um novo 

hospital, maior, próximo ao Largo do Arouche, que foi inaugurado e 1884 

(ALTIMARI, 2011). 

O interessante é que o atendimento universalizado dado pelas Santas 

Casas, e até hoje pela de São Paulo, só veio receber financiamento do Poder 

Público depois de 1988, através do SUS (CARNEIRO, 2009). 

Em 1913, Dr. Arnaldo Augusto Vieira de Carvalho assume a diretoria 

clínica do hospital e com isso vem um novo formato de ensino médico, 

culminando na primeira faculdade médica do estado de São Paulo, que mais 

tarde foi incorporada à nova Universidade de São Paulo (USP), sendo 

chamada de Faculdade de Medicina da USP; o hospital também acolheu os 

alunos da Escola Paulista de Medicina (criada em 1933), enquanto seu hospital 

não ficava pronto (ALTIMARI, 2011).  

Por esse motivo a Santa Casa de Misericórdia de São Paulo ficou 

consagrada como “berço das faculdade” (CARNEIRO, 2009). 

Com isso, começou a perceber a necessidade da criação de uma Escola 

Médica, que conhecesse a filosofia peculiar de seu corpo médico, seu 

humanismo e sua visão própria da medicina, com um centro médico formado à 

imagem da Irmandade. 

Então, em 1962, criou-se a Fundação Arnaldo Vieira de Carvalho, com 

função de providenciar recursos para a criação e manutenção de uma escola 

médica. Em 1963, o provedor Dr. Christiano Altenfelder Silva, juntamente com 

o prof. Emílio Athié, anunciam a criação da Faculdade de Ciências Médicas dos 

Hospitais da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, com data de 

nascimento de 22 de abril de 1963, e atualmente chamada de Faculdade de 

Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo (FCMSCSP), composta, 

inicialmente, apenas do curso de Medicina, sendo, posteriormente, incluídos 
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mais dois cursos de graduação: Enfermagem e Fonoaudiologia (ALTIMARI, 

2011). 

Para a criação desses cursos foi necessário a elaboração de um 

currículo que na época foi considerado inovador, já que era uma estrutura 

departamental. Ainda não se falava em Diretrizes Curriculares, no entanto, com 

o passar do tempo a Faculdade mostrou-se cada vez mais atual, fazendo 

poucas alterações no seu currículo, mesmo com a chegada do Parecer 

Homologado pelo Ministério da Saúde em 2001, sobre as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para os Cursos de Graduação da Área da Saúde.  

A Santa Casa tem um ensino considerado peculiar, visto que temos uma 

faculdade criada a partir de um hospital-escola, e não um hospital-escola criado 

por uma faculdade como é de praxe. 

Isso nos traz certa diversidade no ensino. Os professores que lecionam 

em conjunto com a Irmandade são, antes de docentes, profissionais médicos, 

enfermeiros, biólogos, cientistas sociais, bioquímicos entre outras profissões. 

Isto é, além do conteúdo pedagógico a ser discutido com os alunos, existe a 

experiência atual vivida por eles, o que nos remete ao passado da medicina, 

em que os aprendizes da medicina eram ensinados pelos mais experientes. 
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5. POLÍTICAS DE ENSINO 
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A proposta de mudança na educação, em particular na educação 

médica, tem início das duas últimas décadas do século XX, em que erros 

médicos ficaram muito evidentes na mídia, o que levantou questionamentos 

quanto à qualidade do serviço prestado e dos profissionais formados em 

âmbito nacional, preocupando os conselhos e a Associação de Educação 

Médica (ABEM) (LAMPERT, 2012). 

Discussões foram travadas a esse respeito, entre as instituições 

relacionadas ao ensino superior, em especial a ABEM e o Conselho Federal de 

Medicina (CFM). O Conselho Regional de São Paulo (CREMESP) chegou a 

propor um exame de ordem, mas um movimento liderado pela ABEM e pelo 

CFM mobilizou 11 instituições de poder político e acadêmico que foram contra 

a proposta do exame por acreditarem que habilidades e atitudes/valores que a 

profissão requer não se avaliam por meio de uma prova escrita (LAMPERT, 

2012). 

Então, em 1991, constituiu-se a Comissão Interinstitucional Nacional de 

Avaliação das Escolas Médicas (Cinaem) com um projeto de avaliação das 

escolas médicas. 

Após diversas reuniões coordenadas pela ABEM, com contribuição da 

REDE UNIDA, em 2000, no 38° Congresso Brasileiro de Educação Médica, 

diretores e professores coordenadores de escolas médicas, juntamente com 

estudantes e representantes discentes definiram um documento que seria os 

primórdios das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) (LAMPERT, 2012). 

Tal documento foi encaminhado a Secretaria de Ensino Superior (SESu). 

Foram convocadas as Instituições de Ensino Superior (IES) e a comunidade 

interessada a apresentarem propostas de novas diretrizes para os cursos 

superiores de graduação (LAMPERT, 2012). 

Foram, então, elaboradas as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) 

pelas Comissões de Especialistas, baseando-se em documentos como a 

Constituição Federal de 1988, a Lei Orgânica do SUS n 8080/90, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 entre alguns pareceres 
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CES/CNE de 1997 e 2001, além de documentos da OPAS, OMS e REDE 

UNIDA (BRASIL, 2001). 

A construção e a homologação das DCN para os cursos de graduação 

em medicina somam-se ao movimento de construção de um novo paradigma, 

um novo modelo de assistência em saúde, o da integralidade (LAMPERT, 

2004). 

As IES do Brasil, desde 2001, baseiam então seus currículos nas DCN 

homologadas pelo Conselho Nacional de Educação e pela Câmara de 

Educação Superior (BRASIL, 2001). 

Tais diretrizes servem como guias para estabelecer conteúdos 

essenciais para os cursos do ensino superior, assegurando flexibilidade, 

diversidade e qualidade da formação (LAMPERT, 2012).  

Anteriormente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 

– lei n° 9.394/96 – coloca um fim ao chamado “currículo mínimo”, o qual 

representava um engessador, pois não permitia a multidisciplinaridade e 

tampouco a interdisciplinaridade. Havia fragmentação do conhecimento, 

desarticulação entre as ciências básicas e as clínicas, um aprendizado 

centrado no hospital escola e dissociado do restante do sistema de saúde 

(MARANHÃO ET AL, 2012). 

Este último compreende um ponto essencial que as DCN atuaram: ter a 

formação do médico de acordo com o modelo assistencial à saúde vigente no 

país.  

Sendo assim, as IES devem obrigatoriamente adotar currículos que 

estejam baseados nas DCN. Para tanto, as mesmas constituem princípios, 

objeto e objetivo (BRASIL, 2001). 

Entre os Princípios das DCN estão a ampla liberdade na composição da 

carga horária a ser cumprida para a integralização dos currículos, assim como 

na especificação das unidades de estudos a serem ministradas; o incentivo a 

uma sólida formação geral, necessária para que o futuro graduado possa vir a 
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superar os desafios de renovadas condições de exercício profissional e de 

produção do conhecimento, permitindo variados tipos de formação e 

habilitações diferenciadas em um mesmo programa; o estimulo a práticas de 

estudo independente, visando uma progressiva autonomia intelectual e 

profissional; e inclusão de orientações para a conclusão de avaliações 

periódicas que utilizem instrumentos variados e sirvam para informar às 

instituições, aos docentes e aos discentes acerca do desenvolvimento das 

atividades do processo ensino-aprendizagem (MARANHÃO ET AL, 2012). 

Como objeto das DCN tem-se a permissão para que os currículos 

propostos pudessem construir perfil acadêmico e profissional com 

competências, habilidades e conteúdos, dentro de perspectivas e abordagens 

contemporâneas de formação pertinentes e compatíveis com referencias 

nacionais e internacionais, capazes de atuar com qualidade, eficiência e 

resolutividade, no Sistema Único de Saúde (SUS), considerando o processo da 

Reforma Sanitária Brasileira. 

Já o objetivo das DCN é levar os alunos dos cursos de graduação em 

saúde a aprender a aprender que engloba aprender a ser, aprender a fazer, 

aprender a viver juntos e aprender a conhecer, garantindo a capacitação de 

profissionais com autonomia e discernimento para assegurar a integralidade da 

atenção e a qualidade e humanização do atendimento prestado aos indivíduos, 

famílias e comunidades. Tal objetivo é baseado nos quatro pilares do relatório 

da Comissão Internacional para a UNESCO sobre a educação para o século 

XXI (UNESCO, 1996). 

Os cursos deverão ter um projeto pedagógico formulado coletivamente, 

tendo o aluno como sujeito da aprendizagem e o professor como um facilitador 

e mediador do processo ensino-aprendizagem. O projeto pedagógico deverá 

buscar a formação do aluno integral por meio da articulação entre o ensino, a 

pesquisa e a extensão/assistência (BRASIL, 2001).  

Como citado, as DCN possuem aspectos fundamentais para os cursos 

de graduação em medicina. Dois pilares sustentam as DCN: a integração da 
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educação com a saúde, e a avaliação (de produto e processo) como força 

propulsora das transformações (MARANHÃO ET AL, 2012). 

No que diz respeito ao perfil do formando, cada curso possui 

especificamente o seu (BRASIL, 2001): 

- Perfil do formando/profissional Médico: Possui formação generalista, 

humanista, crítica e reflexiva. Capacitado a atuar, pautado em princípios éticos, 

no processo de saúde-doença em seus diferentes níveis de atenção, com 

ações de promoção, prevenção, recuperação e reabilitação à saúde, na 

perspectiva da integralidade da assistência, com senso de responsabilidade 

social e compromisso com a cidadania, como promotor da saúde integral do 

ser humano. 

No que se refere às competências e habilidades, os cursos possuem as 

mesmas “competências gerais”. As “competências e habilidades específicas”, 

de modo geral, descreve como os profissionais devem atuar em diferentes 

níveis de atendimento à saúde com ênfase nos atendimentos primários e 

secundários, com promoção da saúde, prevenção, tratamento e reabilitação 

das doenças. A formação do Médico “deverá contemplar o sistema de saúde 

vigente no país, a atenção integral num sistema regionalizado e hierarquizado 

de referência e contra referência e o trabalho em equipe” (BRASIL, 2001), ou 

seja, com ênfase no SUS, assegurando a integralidade da atenção e a 

qualidade e humanização do atendimento. 

Quanto aos conteúdos curriculares, o curso deve contemplar o 

conhecimento das ciências biológicas e da saúde, e das ciências humanas, 

acrescido das disciplinas específicas do curso. 

Os “estágios e atividades complementares” são exclusivos. O curso de 

medicina inclui estágio curricular obrigatório de treinamento em serviço, em 

regime de internato, sob supervisão direta dos docentes em serviços próprios 

ou conveniados, com duração mínima de 2.700 horas. Tal estágio deve 

abranger aspectos essenciais de clinica médica, clinica cirúrgica, ginecologia e 

obstetrícia, pediatria e saúde coletiva (BRASIL, 2001). 
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As “atividades complementares” para o curso são propostas durante 

todo o curso de graduação e deverão criar mecanismos de aproveitamento de 

conhecimento adquiridos pelo estudo e práticas independentes presenciais 

e/ou à distância (BRASIL, 2001). São elas: 

1. Monitorias e Estágios; 

2. Programas de Iniciação Científica; 

3. Programas de Extensão; 

4. Estudos Complementares; e  

5. Cursos realizados em outras áreas afins. 

As diretrizes curriculares devem ser acompanhadas e avaliadas 

continuamente, para que haja constante aperfeiçoamento do seu 

desenvolvimento. A avaliação baseia-se nas competências, habilidades e 

conteúdos curriculares dos alunos, com acompanhamento do ensino-

aprendizagem e do próprio curso, juntamente com o sistema de avaliação 

definido pela Instituição de Ensino Superior à qual pertence. 

Para tanto, em 2006, surge a Comissão de Avaliação das Escolas 

Médicas (Caem) com um projeto intitulado “Avaliação de Tendências de 

Mudanças no Curso de Graduação das Escolas Médicas Brasileiras”, tendo 

como objetivos a promoção e acompanhamento das mudanças nas escolas 

médicas para atender às DCN com vistas à consolidação do SUS; e incentivo e 

apoio à construção do processo de avaliação em cada escola médica no 

atendimento aos princípios do Sinaes. 

Desde a homologação das DCN, as escolas buscam atender os 

preceitos delas emanados, seja pela revisão ou pela construção de um novo 

projeto pedagógico. 

Entretanto, ter um projeto pedagógico escrito e discutido, atendendo às 

DCN não é suficiente. O desafio é transformar as intenções deste projeto em 

ações, sempre seguidas de um processo avaliativo para acompanhar e 

possibilitar ajustes e melhorias. 
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5.1. A visão de um curso médico 

Um projeto pedagógico visa expor as intenções que um curso tem em 

relação a formação do profissional. A graduação em medicina da FCMSCSP 

possui um currículo que pretende resgatar as condições socioculturais, 

baseado numa perspectiva multidisciplinar e humanista. 

A fim de constituir um marco referencial ao seu corpo docente, discente 

e técnico administrativo, o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) busca 

contemplar as premissas das DCN e as legislações educacionais vigentes. 

O PPC reflete sobre os princípios que regem o papel das instituições, e 

estabelece, então, uma formação de profissionais com responsabilidade capaz 

de discutir questões éticas e técnicas com o mesmo interesse. Para tanto, 

inclui-se ao processo de formação aspectos cognitivos-instrumental e aspectos 

práticos-moral (FCMSCSP, 2011). 

“Almeja-se que, ao final da graduação em Medicina, o egresso/ 

profissional possa ter adquirido conhecimentos adequados à sua atuação 

profissional, bem como tenha desenvolvido atividades e funções que lhe 

garantam uma formação mais eficiente, além de adquirido posturas adequadas 

para exercício consciente e cidadão de sua área” (FCMSCSP, 2011). 
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6. OBJETIVOS 
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6.1. Objetivo geral 

 Traçar perfil do corpo docente da FCMSCSP 

 

6.2. Objetivos específicos 

 

 Buscar compreender a relação que os docentes têm com as políticas de 

ensino (DCN e o PPC); 

 Apresentar o que os docentes pensam sobre o “ensinar”. 
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7. METODOLOGIA 
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7.1. Tipo de estudo 

Optou-se por um estudo exploratório com os docentes do curso de 

graduação em medicina da FCMSCSP por meio de um questionário com 

perguntas abertas e fechadas. Utilizou-se uma amostragem probabilística 

estratificada. 

Segundo MARCONI E LAKATOS (2006) a amostra é uma parcela 

convenientemente selecionada do universo, ou um subconjunto do universo. 

Nosso universo é composto por todos os docentes da graduação em medicina, 

totalizando, segundo o Projeto Pedagógico do Curso, 389 professores. 

Portanto, para que a amostra fosse significativa e representativa, 

estratificamos por departamento da instituição, a fim de abranger todos os 

“grupos” desta população peculiar. 

É sabido que, em média, apenas 25% dos questionários expedidos pelo 

pesquisador são devolvidos (MARCONI E LAKATOS, 2006). No entanto, a 

escolha desse método se justifica, principalmente, pelo curto prazo desta 

pesquisa. Além disso, é uma técnica em que se pode atingir maior número de 

pessoas simultaneamente e dá maior liberdade nas respostas em razão do 

anonimato. 

7.2. Procedimentos 

A instituição é composta por doze departamentos, dos quais oito deles 

são compartilhados com a ISCMSP: Departamento de Clínica Médica, 

Departamento de Cirurgia, Departamento de Obstetrícia e Ginecologia, 

Departamento de Pediatria, Departamento de Patologia, Departamento de 

Ortopedia e Traumatologia, Departamento de Oftalmologia e Departamento de 

Otorrinolaringologia. Os demais, definidos como sendo departamentos de 

áreas básicas, foram criados na própria faculdade: Departamento de Morfologia 

e Anatomia, Departamento de Fisiologia, Departamento de Psiquiatria e 

Psicologia Médica e Departamento de Medicina Social. 
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Foi fornecida pela instituição uma cópia do Projeto Pedagógico mediante 

a solicitação formal, e a lista dos docentes do curso de graduação em medicina 

foi obtida por meio do site. Ao buscar as diretorias correspondentes a cada 

departamento, verificou-se que a lista no site estava desatualizada, 

impossibilitando o sorteio da amostra. 

A abordagem ao corpo docente só foi feita após parecer 

consubstanciado do CEP, cujo número é 146.499 de 14/11/2012. 

A seleção dos docentes para responder ao questionário foi feita pela 

divisão departamental da instituição, e foram buscados aleatoriamente de 

acordo com a disponibilidade dos mesmos. Inicialmente, tentou-se obter uma 

amostra mínima de 10 docentes por departamento ou 100% dos docentes no 

caso de departamento com numero inferior a 10, totalizando 112; no entanto, 

entre a falta de oportunidade de encontrá-los, as recusas e os questionários 

não devolvidos, obteve-se 39 questionários respondidos. 

É importante destacar que a amostra obrigatoriamente deveria incluir os 

diretores dos departamentos, já que para os mesmos existia uma questão extra 

sobre os outros tipos de profissionais envolvidos com o ensino. Contudo, 

somente oito questionários foram respondidos. 

A busca pelos docentes foi feita inicialmente através do diretor do 

departamento, o qual, na maioria das vezes, teve participação fundamental na 

obtenção do preenchimento dos questionários pelos docentes. A procura foi 

feita também pelos setores dos hospitais da ISCMSP, ambulatórios e centro de 

estudos. 

A abordagem aos professores foi feita pessoalmente ou pelo 

departamento ao qual ele pertence. O questionário foi oferecido juntamente 

com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Todos os 

questionários obtidos tiveram o TCLE devidamente assinado. 
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7.3. Análise dos dados 

O questionário é composto de uma parte inicial que visa traçar o perfil do 

corpo docente, com dados quantitativos em sua maioria, os quais foram 

tabulados utilizando o software Epi Info 3.5.1/2008. 

A segunda parte é composta por questões abertas (qualitativo) que 

foram analisadas as opiniões sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais e o 

Projeto Pedagógico do Curso, além do que significa “ensinar” para o 

pesquisado.  

Para caracterizar o perfil dos docentes pesquisados foram utilizadas as 

variáveis: (a) sexo, (b) idade, (c) titulação acadêmica, (d) tipo de vínculo, (e) 

regime de trabalho, (f) cargo que ocupa; e para caracterizar a atividade docente 

que exerce utilizaram-se as seguintes variáveis: (g) ministra aulas na pós-

graduação, (h) faz pesquisa científica, (i) orienta pesquisa/iniciação/monografia, 

(j) tem outro vínculo de dedicação, (k) faz parte de conselho/grupo de pesquisa 

e (l) quantas horas/semana se dedica ao ensino. 

A análise desse perfil também será comparada ao PPC e ao relatório 

emitido pela Comissão Própria de Avaliação (CPA) de 2007. Tal relatório 

cumpre a determinação do SINAES de obter avaliações contínuas da 

instituição, e é realizada por essa comissão com o corpo docente, discente e 

técnico-administrativo. Existe um relatório de 2011, no entanto não é possível 

utilizá-lo, pois ele descreve os docentes da faculdade de forma geral, ou seja, 

incluindo os professores das graduações em enfermagem e fonoaudiologia. Já 

o de 2007, divide as opiniões pelos três cursos, sendo possível fazer a relação 

com o presente estudo. 

Já a parte qualitativa foi baseada na análise de conteúdo e de discurso 

segundo MINAYO (2004), em que o sentido de uma palavra, de uma expressão 

ou de uma proposição não existe em si mesmo, mas expressa posições 

ideológicas em jogo no processo sócio-histórico no qual as palavras, as 

expressões e preposições são produzidas. 
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Além disso, “toda a formação discursiva dissimula (pela transparência do 

sentido que nela se constitui) sua dependência das formações Ideológicas” 

(MINAYO, 2004). 
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8. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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Os dados serão apresentados sob a forma de tabelas e gráficos. Para 

melhor apreensão dos resultados, dividimos em quatro componentes: o perfil 

docente, a opinião sobre as DCN e o PPC, o que é ensinar, e a visão do chefe 

de departamento. 

8.1. Perfil docente 

Foram buscados 112 docentes pelos departamentos da faculdade de 

medicina, mas apenas 39 (43,3%) dos questionários foram devolvidos 

preenchidos. Houve apenas uma recusa durante a abordagem direta, e os 

demais questionários não foram devolvidos. 

Dentre a amostra, 22 (56,4%) são do sexo masculino, e 17 (43,6%) do 

sexo feminino. 

A idade está representada pelo gráfico abaixo e mostra maior número de 

docentes com idade entre 40 e 49 anos (25,6%). A faculdade de medicina faz 

parte de um dos hospitais mais antigos da cidade de São Paulo, e possui uma 

tradição arraigada na história da Irmandade. Isso justifica a existência de 

docentes com a idade mais avançada, que em sua maioria, cursaram a 

faculdade da Santa Casa e nela permaneceram. 

Gráfico 1 – Idade dos docentes, 2012. 

 
0,00% 5,00% 10,00% 15,00% 20,00% 25,00% 30,00%

20 a 29 anos

30 a 39 anos

40 a 49 anos

50 a 59 anos

60 a 69 anos

70 a 79 anos

80 e acima

2,60% 

20,50% 

25,60% 

23,10% 

17,90% 

7,70% 

2,60% 



45 
 

Os docentes pesquisados são distribuídos nos doze departamentos da 

faculdade. No gráfico abaixo, verifica-se a frequência dos docentes que 

responderam ao questionário por departamento. 

Gráfico 2 - Frequência dos docentes por departamento, 2012. 

 

Observa-se pelo gráfico acima que quatro departamentos não 

apresentaram frequência no estudo. O dado é um tanto curioso, pois três deles 

são considerados os maiores departamentos da instituição, visto que possuem 

maior número de docentes vinculados a eles. 

Os professores da faculdade, em sua maioria, tem sua graduação em 

medicina (71,8%), enquanto os demais são distribuídos em outros cursos de 

graduação (Tabela 1). Isso mostra a peculiaridade do corpo docente, pois 

analisando juntamente com o gráfico 3, vemos que apenas 23,1% referem se 

dedicar unicamente ao ensino, enquanto os demais se afirmaram se dedicar 

também aos seus consultórios e clínicas (43,6%) e a hospitais (41,0%), 

podendo encaixar-se concomitantemente nas duas últimas categorias. 
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Tabela 1 – Frequência dos docentes por graduação, 2012. 

Graduação Frequência Porcentagem 

Medicina 28 71,70% 

Ciências Biológicas 3 7,70% 

Enfermagem 2 5,10% 

Medicina Veterinária 2 5,10% 

Ciências Sociais 1 2,60% 

Farmácia Bioquímica 1 2,60% 

Fonoaudiologia 1 2,60% 

Química 1 2,60% 

Total 39 100,00% 

 

Como citado, a FCMSCSP possui uma parceria com a ISCMSP, sendo 

que seus professores podem ser tanto da faculdade como do hospital. Ainda 

assim podem ter duplo vínculo, ou seja, serem contratados pela faculdade 

como docente e ter vínculo assistencial com a Irmandade. 

Tabela 2 – Vínculo empregatício referido pelos docentes, 2012. 

Vínculo Frequência Porcentagem 

FCMSCSP (efetivo) 25 64,10% 

ISCMSP 16 41,00% 

FCMSCSP (voluntario) 4 10,30% 

Nota: essa tabela não possui valor “somativo”, pois não pode ser somada, já que os docentes poderiam assinalar mais 

de uma categoria, ou seja, ter duplo vínculo. 

A FCMSCSP tem sua docência fundamentada no hospital da Santa 

Casa, por isso verifica-se que a maioria do seu corpo docente é de vínculo com 

a Irmandade da Santa Casa e, que esses professores são mais que docentes, 

são profissionais que atuam ou atuaram no hospital como assistenciais. 
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Gráfico 3 – Frequência de dedicação trabalhista dos docentes, 2012. 

 

Nota: O gráfico acima não possui valor “somativo”, pois não pode ser somada, já que os docentes 

poderiam assinalar mais de uma categoria.   

Gráfico 4 – Frequência dos docentes por título acadêmico, 2012. 

 

O Gráfico 4 mostra a divisão dos docentes pelo título acadêmico. 

Apenas um docente menciona não se encaixar em nenhuma das categorias 

listadas, porém a listagem retirada do site da instituição mostra que esse 

docente ocuparia o cargo de professor instrutor. 
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O estudo mostra ainda, que 74,4% dos docentes possuem mestrado e 

71,8% possuem doutorado. Dois docentes (5,1%) deixaram a questão do 

mestrado em branco, mas os mesmos possuem doutorado. É possível que 

tenham feito o doutorado sem prévio mestrado. 

Gráfico 5 – Porcentagem dos docentes que possuem mestrado, 2012. 

 

Gráfico 6 – Porcentagem dos docentes que possuem doutorado, 2012. 
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Tais dados convergem com as informações do PPC, o qual mostra que 

mais de 88% do quadro total de professores (389) possui qualificação 

acadêmica igual ou superior a mestre. 

Outro dado coletado é a pesquisa científica realizada pelos docentes. 

Tabela 3 – Frequência de docentes que realizam pesquisa por departamento, 

2012. 

 

 

Departamento Branco Não Sim TOTAL 

Fisiologia 

Row % 

Col % 

1 

16,7 

100,0 

0 

0,0 

0,0 

5 

83,3 

16,1 

6 

100,0 

15,4 

Ginecologia e Obstetricia 

Row % 

Col % 

0 

0,0 

0,0 

1 

14,3 

14,3 

6 

85,7 

19,4 

7 

100,0 

17,9 

Medicina Social 

Row % 

Col % 

0 

0,0 

0,0 

3 

33,3 

42,9 

6 

66,7 

19,4 

9 

100,0 

23,1 

Morfologia 

Row % 

Col % 

0 

0,0 

0,0 

0 

0,0 

0,0 

5 

100,0 

16,1 

5 

100,0 

12,8 

Oftalmologia 

Row % 

Col % 

0 

0,0 

0,0 

0 

0,0 

0,0 

1 

100,0 

3,2 

1 

100,0 

2,6 

Otorrinolaringologia 

Row % 

Col % 

0 

0,0 

0,0 

1 

20,0 

14,3 

4 

80,0 

12,9 

5 

100,0 

12,8 

Patologia 

Row % 

Col % 

0 

0,0 

0,0 

1 

25,0 

14,3 

3 

75,0 

9,7 

4 

100,0 

10,3 

Pediatria 

Row % 

Col % 

0 

0,0 

0,0 

1 

50,0 

14,3 

1 

50,0 

3,2 

2 

100,0 

5,1 

TOTAL 

Row % 

Col % 

1 

2,6 

100,0 

7 

17,9 

100,0 

31 

79,5 

100,0 

39 

100,0 

100,0 
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A Tabela 3 mostra que os departamentos de Ginecologia e Obstetrícia, e 

de Medicina Social são os que mais realizam pesquisa, com uma média de 

duas publicações por ano, segundo referência dos docentes, além do 

departamento de morfologia que 100% dos docentes participantes realizam 

pesquisa cientifica.  

Analisando por departamento, obtemos uma porcentagem significativa 

de professores que realizam pesquisa dentre os questionários respondidos, 

bem como o resultado geral, já que 79,5% realizam pesquisa científica.  

A FCMSCSP também possui forte atuação na pós-graduação, que 

engloba cursos de especialização, residência médica, mestrado e doutorado. O 

estudo mostrou que dos docentes pesquisados, quase metade (46,2%) da 

amostra atua na pós-graduação.  

Assim, associado a esse dado, vemos que 82,1% orientam pesquisa 

(iniciação científica, monografia, teses e dissertação). 

Gráfico 7 – Porcentagem de docentes que lecionam na pós-graduação, 2012. 
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Gráfico 8 – Porcentagem de docentes que orienta pesquisa e/ou monografia, 

2012. 

 

Vemos então que, de alguma forma, o ensino e a pesquisa estão 

interligados. O estímulo à pesquisa científica é importante tanto para o aluno 
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trabalho docente como profissão (COSTA, 2007). 

A docência universitária exige não apenas o domínio de conhecimentos 

a serem transmitidos por um professor, mas também um profissionalismo 

exigido para o exercício de qualquer profissão. FREIRE (2011) já afirma que 

ensinar não é simplesmente transferir o conhecimento. É necessário que o 

aluno tenha sua própria vivência e que a discussão entre aluno e professor seja 

uma troca de saberes que envolva amplos aspectos da politica, da ética e da 

pedagogia.  
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Tabela 4 – Frequência de docentes que fizerem capacitação para ensinar, 

2012. 

Capacitação Frequência Porcentagem 

Sim  27 69,2% 

Não  12 30,8% 

Total 39 100,0% 

 

Para tanto, é imprescindível que os docentes se aperfeiçoem. A 

pesquisa revela que 69,2% dos questionários respondidos pertencem a 

docentes que fizeram uma capacitação para “ensinar”. Desde já, mostra a 

preocupação com a melhora do ensino. 

8.2. O que os docentes pensam das DCN e do PPC 

O questionário aborda por meio de duas questões abertas sobre as DCN 

e PPC, com objetivo de saber a opinião do docente sobre o exercício de uma 

diretriz nacional e sobre o currículo do curso em que atua. 

A primeira questão inicia com uma colocação sobre o que seriam as 

DCN, descrevendo-as com o objetivo de estabelecer direções para os 

conteúdos essenciais para os cursos do ensino superior e orientar a formação 

dos futuros profissionais do país. 

De maneira geral, os docentes envolvidos na pesquisa acreditam que ter 

uma diretriz nacional é importante para a organização do sistema educacional, 

visto a adversidade populacional brasileira, bem como a sua cultura e situação 

social. Seria uma maneira de homogeneizar o ensino no país, como fica claro 

nas colocações abaixo: 

“Importante para o projeto pedagógico para a formação de profissionais que 

atendam às necessidades populacionais”; 
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“É importante, pois o país é muito heterogêneo”; 

 “As instituições devem ter como base de trabalho diretrizes para nortear a 

qualidade do ensino e as ações de avaliação”; 

“As diretrizes devem definir muito bem o chamado ‘conteúdo essencial’”; 

“Diretrizes servem como guias para reposicionar as estratégias de ensino (...) 

dentro de metas claras”; 

“Uma forma de sistematizar a formação dos alunos, evitando discrepâncias 

entre diversas faculdades”; 

“Infelizmente em nosso país existem muitas instituições que foram criadas 

pensando apenas no lucro (...). Devem no mínimo cumprir as Diretrizes 

Curriculares que estabelecem conteúdos essenciais”; 

“É importante, pois com isso teria uma maior homogeneidade entre os 

conteúdos ministrados nas diferentes instituições do Brasil. Isso é importante 

levando-se em consideração o número elevado de IES do país, bem como a 

heterogeneidade entre as mesmas”; 

“Devem ser efetivamente cobradas e fiscalizadas com a devida suspensão das 

licenças quando não forem seguidas”; 

“Fundamental desde que respeitadas as particularidades de cada região do 

país, bem como as características de formação dos alunos”; 

 “As DCN constituem a expressão concreta das políticas em educação (...) e 

oferecem orientações fundamentais à concepção e execução de nossos cursos 

em sintonia com as necessidades nacionais”. 

Há, ainda, uma afirmação que considero muito relevante: “É importante, 

porém os professores, em geral, não tem conhecimento dessas diretrizes”. 

Acredito que é fundamental a divulgação das DCN dentro das IES, bem como o 

estímulo à atuação dos docentes no que diz respeito a construção do currículo. 
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Estudo realizado em uma faculdade de medicina de Campinas por 

GARCIA E SILVA (2010) mostra que 44,4% dos docentes conheciam as DCN, 

e apenas 22,2% participaram ativamente da elaboração dos objetivos do curso. 

Outro fato curioso descrito no estudo acima é que apenas 59,9% tinham 

clareza sobre os objetivos da inserção dos alunos no SUS (GARCIA E SILVA, 

2010). 

Outro ponto de vista levantado é a questão da avaliação após a 

graduação: “Fundamental, mas mais do que ter, deveria ser cobrado um exame 

dos recém-formados”. O “exame de ordem”, como conhecemos, é um assunto 

que levanta muita polêmica, e vem sendo discutido profundamente pelo 

Conselho Federal de Medicina e pela ABEM. Portanto, não entraremos nesse 

mérito. 

Já a visão da aplicabilidade das DCN merece atenção. Quando o 

docente afirma “As DCN são importantes para nortear o trabalho, mas não 

podem ser consideradas suficientes”, acredito que não basta seguir 

rigidamente as premissas das diretrizes, e sim acrescentar o algo mais que a 

própria DCN estimula que ocorra, já que são consideradas flexíveis, 

possibilitando que haja a uniformidade, mas também que cada instituição 

mantenha suas características. 

Além disso, acreditam que as DCN são importantes para o 

desenvolvimento docente, pois de certa maneira forçam os professores a se 

aprimorarem, como cita um docente: “Objetiva, de fato, qualificar docentes para 

uma missão muito mais crítica e importante do que muitos deles imaginam”. 

Destacaram-se, além das afirmações acima, as colocações 

consideradas negativas:  

“Nossas diretrizes são mais ideológicas do que operativas”; 

“Uma diretriz é muito importante, mas infelizmente no nosso país ela só 

acontece no papel. As nossas faculdades de medicina são heterogêneas, cada 

uma ensina o que quer e como pode”; 
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“A cultura do ensino médico sempre foi baseada no acompanhamento do 

médico mais experiente (...). Cada um dos grandes médicos era uma escola. 

Atualmente esse sistema não atende a faculdade e universidades”. 

Tais afirmações podem refletir um descontentamento com o sistema 

educacional atual, pois a não realização das premissas constitui uma 

irregularidade, e consequente defasagem no ensino. 

A segunda questão colocada no questionário aos docentes aborda o 

conhecimento do PPC e instiga a pensar sobre o mesmo. 

Inicialmente, 46,2% dos questionados afirmaram conhecer o PPC. O 

dado concorda com o relatório da CPA (2007), em que 40,8% afirmavam 

conhecer o PPC. Isso nos mostra que de 5 anos para cá, os docentes 

continuam sem conhecer o PPC da instituição em que lecionam.  

Pensando em alguns motivos pelos quais essa porcentagem não mudou 

muito, a escassa divulgação do tema pode estar relacionada, bem como a falta 

de interesse por parte dos professores. 

 É de se concordar que realmente não é fácil sensibilizar o corpo docente 

quanto a esse assunto, por isso fazer com que eles participem da construção e 

se sintam responsáveis pelo crescimento institucional, pode servir como 

estímulo ao envolvimento.  

 Um docente se coloca sensível a esse ponto: “O projeto é bom, mas 

seria melhor se todos os docentes conhecessem e se dedicassem a cumprir a 

proposta em sala de aula e na atenção às populações”. 

 Mesmo o número de docentes que conhecem o PPC sendo baixo, certas 

afirmações põe em dúvida a veracidade desse número. Quero dizer, dentre 

tantas respostas complexas e autossuficientes, obtivemos colocações como 

“adequado” ou “excelente e inovador”. Não há evidencias de que realmente tais 

docentes não conheçam o Projeto, mas fica registrada a falta de argumento 

quanto a esse tema. 
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Em contraposição, tivemos relatos que muito agregaram no que diz 

respeito a opinião dos docentes estudados, mesmo alguns deles vindo de 

professores que afirmam não conhecer o projeto da faculdade, mas que 

possuem um conceito sobre o que é um projeto pedagógico. Dentre eles, 

citamos: 

 “É um bom projeto, mas deve passar constantemente por avaliações, 

adequações e atualizações”; 

“Não conheço, mas acho adequado que siga as DCN e que refletindo sobre 

elas, se repense o currículo não como “grade”, mas como direcionamento da 

formação”; 

“Ainda não o li, mas parece-me completo em sua proposta já que encerra uma 

série de conceitos e propostas de atividades práticas essenciais à formação do 

aluno no contexto do sistema nacional de saúde”; 

“Julgo que está de acordo com as DCN, buscando formar médicos com o perfil 

que de fato atende as demandas nacionais”; 

“Já houve sem duvida muito avanço nesta discussão, porém ainda há que se 

estabelecer o ideal para a população de cada região do país. Tendo em vista a 

heterogeneidade de assistência à saúde em termos estruturais e 

organizacionais”; 

 “Trata-se de um projeto feito de forma bastante cuidadosa e que está em 

constante aprimoramento, justamente para atender às DCN, que na vasta 

maioria das vezes é coincidente com o que acreditamos ser melhor para 

nossos alunos e nossa instituição”; 

“Participei da sua estruturação. Até então a faculdade desenvolveu-se baseada 

na intuição de seus docentes. A elaboração do Projeto Pedagógico permitiu a 

conscientização de tudo que já foi feito. Planejar o futuro em primeiro, parece 

mais fácil e eficiente”. 
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De modo geral, as afirmações acima ressaltam os pontos fortes e os 

benefícios que esse projeto gera. Mas sempre existe uma segunda opinião: 

“Amplo, mas nem sempre é claro suficiente quanto a que ações devem ser 

implementadas para a realização de suas premissas”.  

“O projeto é fantástico, porém é somente um projeto. Em minha opinião, o 

nosso médico cumpre entre 10 e 20% desse. Nossa faculdade foi muito melhor 

e nos primeiros 10 anos chegava a cumprir mais de 50% desse projeto atual 

que na época nem existia”; 

“É importante, pois reestrutura a grade curricular, mas é necessário que 

educadores/professores também incorporem esta ideia, além da faculdade, que 

também deve prestigiar seu professor, pois ela exige esse compromisso mas 

também deverá remunerá-lo condignamente”. 

Essas ideias mostram um lado mais prático, que revela que a ação não 

é tão viável como preconizado no papel. É certo que existam dificuldades, por 

isso é esperado que se tivesse afirmações como as citadas acima. 

A implantação de um projeto pedagógico não é de responsabilidade 

exclusiva da instituição, mas sim um trabalho coligado ao corpo docente, 

discente e técnico-administrativo. 

8.3. “O que para você é ensinar?” 

Talvez a pergunta mais importante do questionário. Afirmo isso porque o 

principal objetivo de um professor é ensinar, e ter esse conceito incorporado a 

sua atividade docente é tão importante quanto o conhecimento da anatomia 

para um médico. 

Ensinar vem do latim insignare, que significa marcar com um sinal, que 

deveria ser de vida, de busca e despertar para o conhecimento (ANASTASIOU, 

2003). 
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Dentre as opiniões colocadas pelos docentes participantes, a que mais 

se destacou pela maioria foi “repassar o conhecimento”. FREIRE (2011) 

contesta essa afirmação em seu livro Pedagogia da Autonomia: “Saber que 

ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua 

própria produção ou a sua construção”. 

Outras declarações convergem com a opinião de FREIRE (2011): 

“Também é aprender com quem ensinamos”; 

“Atuar também sobre aspectos comportamentais, sociais e culturais”; 

“Promover pensamento crítico”; 

“Desafiar o aluno a buscar o próprio conhecimento”; 

“Processo de interação com os alunos”; 

“É conduzir o aluno em seu processo de aquisição de conhecimento” 

“Dar os primeiros passos junto com o aluno”; 

“Ensinar a aprender”; 

“Despertar interesse do aluno pelo estudo”. 

Outras colocações, não menos importantes, também foram feitas: 

“Transmitir não só conhecimento, mas experiência”; 

“Uma profissão”; 

“Ministrar aulas”; 

“Realizar trabalhos científicos”; 

“Ajudar o aluno”; 

“Constante aprendizado”; 
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 “É um prazer”; 

“Dar formação teórico-prática aos alunos através de aulas”; 

“Preparar aulas”; 

“Promover formação ética, humanística e profissional do aluno”; 

 “Gerar uma independência futura ao aluno”. 

ANASTASIOU (2003) define o ensino como processo de ensinagem, 

que nada mais é do que a união de ensino-aprendizagem, pois uma situação 

de ensino deve necessariamente chegar à aprendizagem, por meio da parceria 

entre professor e aluno. 

8.4. Os chefes de departamento 

Foi incluída uma questão para os chefes dos departamentos a fim de 

obter uma visão geral dos profissionais que atuam no ensino além dos 

docentes. 

Foram questionados quanto à quais profissionais, além dos vinculados à 

carreira docente, estão envolvidos com o ensino dentro de seus 

departamentos. Apenas 8 (6,6%) chefes dos 12 departamentos devolveram o 

questionário. Dentre os 4 não respondidos, um foi recusado. 

Confesso que a variabilidade das respostas surpreendeu. 

Houve aqueles que tiveram uma posição multiprofissional e de equipe, 

pois afirmaram que secretárias, técnicos de laboratórios, fisioterapeutas, 

residentes e até médicos voluntários estavam envolvidos com o ensino, direta 

ou indiretamente, mas fazendo parte do contexto.  

Outros simplesmente afirmaram “nenhum”. 

É provável que tais afirmações reflitam o pouco entrosamento com a 

equipe do departamento. Em defesa aos chefes participantes, pode-se alegar 
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que muitos dos departamentos envolvidos na pesquisa são de grande porte, 

com mais de 50 docentes listados, sem mencionar os demais funcionários 

técnico-administrativos. 

Por outro lado, pode-se analisar pelo ponto de vista que cada chefe de 

departamento. O conceito de uma atividade de ensino pode ser relativo entre 

eles. Enquanto uns pensam que o envolvimento com o ensino limita-se à 

profissão docente, outros ampliam seu juízo e agregam o exercício 

multiprofissional a esse trabalho.  
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9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A quase ausência de formação pedagógica para o professor do ensino 

superior faz com que o papel da “experiência profissional” tenha um peso muito 

grande na constituição da prática docente (CUNHA ET AL, 2006). 

O ensino da medicina teve suas bases no acompanhamento de 

profissionais médicos atuando nas populações carentes de cuidados. Porém, 

ensinar só pelo exemplo não é mais suficiente para suprir as necessidades dos 

alunos e da comunidade de hoje. 

Os desafios a serem enfrentados pelos atuais docentes são grandes, 

principalmente se há objetivos de mudanças na prática do docente. 

Com a ressignificação do papel do docente, o professor não é visto mais 

como um simples transmissor de conhecimento, mas um mediador e facilitador 

da aprendizagem para os alunos (COSTA, 2007). É preciso que o “ser 

professor” seja visto como uma profissão, assim então, exigindo sua 

especialização e aperfeiçoamento. 

Somente o conteúdo pedagógico fornecido pelos cursos de mestrado e 

doutorado não são suficientes para formar o docente para o que o espera 

lecionando na graduação (ANASTASIOU, 2003). 

Desde 1999, a Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível 

Superior (CAPES) tornou obrigatório o estágio supervisionado na docência 

como parte das atividades dos bolsistas sob sua tutela, na tentativa, que hoje 

vemos como um sucesso, de obter uma formação de caráter pedagógico para 

aqueles que, realizando cursos de pós-graduação, tem na atividade docente 

em nível superior um campo de trabalho possível (CUNHA ET AL, 2006). 

O estudo mostrou um corpo docente bem qualificado e engajado nas 

atividades de pós-graduação e pesquisa, mas que ainda está aquém da 

integração com as políticas da instituição em que atuam. 

O conhecimento sobre as DCN e o PPC existe, mas é superficial, pois 

existe o conceito sobre o que estes representam, mas não o aprofundamento, 

ou seja, o que eles realmente significam. Esse fato é apoiado pelo estudo de 



63 
 

MASETTO (2003), que relata que quase a totalidade dos docentes do ensino 

superior ministram aulas alheios ao currículo e ao projeto pedagógico. 

MASETTO (2003) afirma que o projeto pedagógico está intimamente 

ligado ao professor, quer em sua constituição, quer em sua implementação, 

execução e avaliação. 

Ainda assim, é difícil encontrarmos professores que, ao iniciarem a 

carreira docente, conheçam o currículo como um todo: quais disciplinas são 

lecionadas juntamente com a deles, quais disciplinas os alunos tiveram antes e 

quais ainda terão, e, talvez o principal, qual a relação das demais disciplinas 

com a que lecionam (MASETTO, 2003). 

E isso realmente ocorre. Em uma conversa informal com um dos 

docentes participantes, relatei que ministrava aulas em uma disciplina do 

primeiro ano da graduação em medicina, e ele se mostrou espantado, pois 

desconhecia a mesma. 

Isso gera uma contradição: como ensinar em uma instituição, seja ela 

qual for, que possui suas políticas de ensino direcionadas a um objetivo, se não 

conhecer o caminho indicado por elas para atingi-lo? Ou mesmo, não saber, de 

fato, qual é esse objetivo a ser cumprido? 

Que profissionais irão formar? Provavelmente constituirão tais indivíduos 

baseados em suas diretrizes pessoais, que possivelmente tem sua natureza no 

molde de formação que obtiveram, nos remetendo ao remoto modelo de 

formação por meio do exemplo. 

Isso ressalta a necessidade da formação da identidade do professor e a 

busca pelo aprimoramento da pedagogia exercida para o ensino superior.  

Esse aprimoramento é necessariamente vinculado ao conhecimento e 

reconhecimento das políticas de ensino, esclarecendo o real objetivo de 

“ensinar”. 
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Para tanto, a proposta seria a divulgação ampla do conceito e do 

objetivo das DCN, de forma clara e objetiva, através dos meios de 

comunicação interna da instituição em questão (site, e-mail corporativo, 

revista/jornal interno). Para o PPC, a publicação poderia usar os mesmos 

meios, porém deve ser exposto na íntegra. 

Assim, de forma clara e aberta, a instituição promoverá uma elucidação 

para o corpo docente de suas políticas internas, podendo de tal modo, obter 

unidade em seu ensino e estabelecer padrões de excelência para seu corpo 

docente e discente. 
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12.1.  Anexo A 

 

 

 

 

 
DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 
 
Título da Pesquisa: O perfil do corpo docente e a análise do projeto pedagógico de um curso 

de graduação em medicina da cidade de São Paulo e sua consonância 
com as Diretrizes Curriculares Nacionais 

Pesquisador: Tatiana Chiarella 

Área Temática: 

Versão: 1 

CAAE: 04390212.9.0000.5479 

Instituição Proponente: 
 
DADOS DO PARECER 
 

Número do Parecer: 146.499 

Data da Relatoria: 14/11/2012 

 

Apresentação do Projeto: 

O perfil do corpo docente e a análise do projeto pedagógico de um curso de graduação em 
medicina da cidade de São Paulo e sua consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais 

Objetivo da Pesquisa: 

- Traçar o perfil docente do curso de graduação em medicina da FCMSCSP e verificar o tempo 
real de dedicação à carreira acadêmica. 

- Analisar o projeto pedagógico do curso de graduação em medicina da FCMSCSP 
considerando as premissas da Diretrizes Curriculares Nacionais e avaliar o reconhecimento 
pelo corpo docente do projeto pedagógico no que diz respeito às Diretrizes Curriculares 
Nacionais. 
 

Avaliação dos Riscos e Benefícios: 

sem risco 

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 

Desenho do estudo: prospectivo 

Amostra: 112 docentes de 12 departamentos (10 docentes por departamento) 

Metodologia: adequada. 

Condições: adequada 
 

 

IRMANDADE DA SANTA CASA 
DE MISERICÓRDIA DE SÃO 

PAULO 

PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 

Endereço: SANTA ISABEL 
Bairro: VILA BUARQUE                                                   CEP: 01.221-010 
UF: SP                           Município: SAO PAULO 
Telefone: 1111-7676                    Fax: 1111-7676            E-mail: eticamedbernadete@santacasasp.org.br 
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Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

Estrutura do protocolo: adequado. 

Folha de rosto: adequada 

Termo de consentimento: adequado 

Informação quanto ao financiamento: adequado. 

Outros centros envolvidos: não 

Parecer da comissão científica: OK 

Parecer dos departamentos envolvidos: OK 

Parecer diretoria clínica: OK 

 

Recomendações: 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

aprovado 

Situação do Parecer: 

Aprovado 

Necessita Apreciação da CONEP: 

Não 

Considerações Finais a critério do CEP: 
 

 

 

SAO PAULO, 14 de Novembro de 2012 
 

________________________________________________ 
Assinador por: 

Nelson Keiske Ono 

(Coordenador) 
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13.1. Apêndice 1 

Questionário 

Orientadora: Profa. Dra. Maria Cristina da Costa Marques 

Pesquisadora responsável: Tatiana Chiarella  

Telefone: (11) 98242-7794  

1. Nome (iniciais): _______________________________________________ 

 

2. Sexo 

□ Masculino    □ Feminino 

 

3. Data nascimento: ____/____/_____ 

 

4. Graduação 

Graduação em: _________________________________________________ 

Local (instituição) _______________________________________________ 

 

5. Especialização 

□Não □ Sim  Local (instituição) __________________ Linha/Área: __________ 

 

6. Mestrado 

□Não □ Sim  Local (instituição) __________________ Linha/Área: __________ 

 

 

 

Faculdade de Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo 

Fundação Arnaldo Vieira de Carvalho 

Mestrado Acadêmico em Saúde Coletiva 
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7. Doutorado 

□Não □ Sim  Local (instituição) __________________ Linha/Área: __________ 

 

8. Vinculo de trabalho e há quanto tempo? 

□ ISCMSP (conveniado). Tempo: __________________ 

□ FCMSCSP (efetivo). Tempo: ____________________ 

□ FCMSCSP (voluntário). Tempo:__________________ 

□ Outro: ______________________________________ 

 

9. Regime de trabalho? 

□ Horista 

□ Parcial 

□ Integral 

 

10. Cargo que ocupa 

□ Professor instrutor 

□ Professor Assistente 

□ Professor Adjunto 

□ Titular 

 

11. Além da graduação, também dá aula na Pós-Graduação? 

□Não    □ Sim 

 

12. Orienta pesquisa/iniciação científica/monografias? 

□Não    □ Sim 
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13. Faz pesquisa científica? 

□Não    □ Sim    Em média, quantas publicações faz por ano? ______________ 

 

14. Faz parte de algum conselho ou grupo de pesquisa? 

□Não    □ Sim 

 

15. Dedica-se somente ao ensino ou exerce também outro tipo de 

trabalho? (marque quantas alternativas forem necessárias) 

□ Só ensino 

□ Hospital (assistencial ou outro cargo) 

□ Clínica ou consultório 

□ Outro. Qual? _________________________________________ 

 

16. Quanto tempo, da semana ou mês, se dedica, em média ao ensino? 

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________ 

 

17. O que para você é ensinar? 

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________ 

18. Fez alguma capacitação para ensinar? 

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________ 
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19. As Diretrizes Curriculares Nacionais estabelecem as direções para os 

conteúdos essenciais para os cursos do ensino superior e orientam a 

formação dos futuros profissionais do país. Você acha importante uma 

diretriz nacional para a formação no ensino superior? Comente. 

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________ 

 

20. O Projeto Pedagógico do Curso de Medicina da FCMSCSP teve sua 

última aprovação em 2011, e estabelece o perfil do médico a ser formado, 

em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais, como uma 

“formação generalista, humanista, crítica e reflexiva, capacitado a atuar, 

pautado em princípios éticos, no processo de saúde-doença em seus 

diferentes níveis de atenção, com ações de promoção, prevenção, 

recuperação e reabilitação à saúde, na perspectiva da integralidade da 

assistência, com senso de responsabilidade social e compromisso com a 

cidadania, como promotor da saúde integral do ser humano”. 

Você já teve a oportunidade de conhecer esse projeto? Se sim, qual sua 

opinião sobre ele? 

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________ 
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QUESTÃO PARA OS CHEFES DE DEPARTAMENTO 

21. Além dos docentes da carreira vinculados ao departamento que 

chefia, que outros profissionais estão envolvidos com o ensino que não 

são formalmente vinculados a uma carreira docente? 

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


